Of. nº              /GP                                                       Paço dos Açorianos,         de setembro de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara, o presente Projeto de Lei que tem por objetivo criar 22 (vinte e dois) cargos de provimento efetivo da classe de cargos de Farmacêutico, que passarão a integrar o Quadro de Cargos de Provimento Efetivo, constante na letra “a”, do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, que estabelece sobre o Plano de Carreira dos Funcionários Públicos da Administração Centralizada do Município. Aproveito a oportunidade para promover a alteração no item Identificação, em relação à inclusão das Referências E e F, uma vez que a Lei do Plano de Carreiras é datada de 1988. 

A criação desses cargos atenderá às necessidades originárias da adequação das farmácias do Município, conforme disposto na Lei Federal nº 5991, de 1973, em seu art. 15, § 1º, na Lei Federal 13.021 de 2014, em seu art. 5, na RDC44/2009/ANVISA art. 2º, § 1º inc. IV, e na Resolução 492/2008 do Conselho Federal de Farmácia. A defasagem nos quadros funcionais desta classe de cargos nesta Administração Municipal resulta no impedimento da expedição da Certidão de Regularidade Técnica pelo Conselho Regional de Farmácia/RS, colocando as farmácias do Município na iminência de fechamento. 
Os Serviços de Farmácia estão presentes na rede hospitalar própria, contando com 2 (duas) farmácias hospitalares, 1 (uma) no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas (HIMPV) e 1 (uma) no Hospital de Pronto Socorro (HPS). Presentes também na rede de Atenção Primária em Saúde, contando com 10 (dez) Farmácias Distritais, 1 (uma) Farmácia Homeopática, 3 (três) Farmácias do SAE HIV/AIDS, 1 (uma) Farmácia do SAE Hepatites e 144 (cento e quarenta e nove) farmácias de unidades de saúde – setor de fornecimento de medicamentos industrializados - distribuídas em 8 (oito) Gerências Distritais, geograficamente, em todo o território de Porto Alegre, Além disso, a PMPA conta com 3 (três) Unidades de Pronto Atendimento próprias com farmácias e atendimentos de urgência 24h (vinte e quatro horas) à população do Município.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro;

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
Para trabalhar junto às unidades de saúde da GD é preciso o farmacêutico apoiador. Atualmente, apenas 03 (três) Gerências contam com este profissional em seu quadro funcional. As demandas relativas às políticas públicas destinadas à saúde, à assistência farmacêutica e ao cuidado terapêutico vêm aumentando, e para que não haja interrupção nos serviços oferecidos à população, é necessário ampliar o quadro funcional, mais especificamente, a classe de cargo de Farmacêutico. Atualmente para suprir essa demanda urgente, temos contrato emergencial em vigência, mantendo as atividades farmacêuticas atendidas.

As farmácias devem contar com a responsabilidade técnica em todo o seu horário de funcionamento, conforme legislação, sendo que as que funcionam 24 horas (hospitais e pronto atendimentos) devem contar com farmacêutico durante todo esse período.

Além disso, o projeto de reestruturação da Assistência Farmacêutica do município de Porto Alegre, “Construindo a Política Municipal de Assistência Farmacêutica”, visa atender as demandas na questão de ampliação do abastecimento de medicamentos – controle, distribuição, armazenamento – da rede de farmácias do Município, ou seja, nas farmácias distritais, nas Unidades Pronto Atendimento (UPA), nos serviços de Emergências e Urgências, no HPS e HMIPV, ampliando a assistência farmacêutica no Município e, desta forma, atendendo às demandas da Política Nacional de Saúde e da Política Nacional de Assistência Farmacêutica, 

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
José Fortunati,

Prefeito.
PROJETO DE LEI Nº 031/15.
Cria cargos de Farmacêutico de provimento efetivo na Administração Centralizada do Município, que passam a integrar a letra “a” e altera o item “Identificação” no quadro descritivo, do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988; e dá outras providências.

Art. 1º  Ficam criados na Administração Centralizada do Município, os seguintes cargos de provimento efetivo, que passam a integrar a letra “a” e alterado o item “Identificação” no quadro descritivo, do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, conforme segue:

ES – GRUPO EXECUTIVO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

	DENOMINAÇÃO DA CLASSSE
	IDENTIFICAÇÃO

Código       Referências
	QUANTIDADE DE CARGOS

	Farmacêutico


	ES-1.20.NS    A, B, C, D, E, F
	22


Art. 2º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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